
 
 

 
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DA BAHIA 

SECRETARIA DE GESTÃO DE PESSOAS 
COORDENADORIA DE ANÁLISE TÉCNICA 

SEÇÃO DE NORMAS E JURISPRUDÊNCIA DE PESSOAL 
 

INSTRUÇÕES: 
1. Preencher todos os campos do Termo de 

Desistência de Nomeação, com especial 
atenção para a opção pelo caráter 
temporário ou definitivo da declaração2. 

2. Comparecer pessoalmente, portando o 
formulário Termo de Desistência de 
Nomeação e documento de identidade 
originais, para autenticação e recebimento 
pela unidade competente do Tribunal; ou, 

3. Encaminhar ao protocolo deste Tribunal o 
formulário Termo de Desistência de 
Nomeação e cópia do documento de 
identidade, com as devidas autenticações e 
reconhecimentos de firma em cartório, na 
forma da legislação cível vigente1. 

TERMO DE DESISTÊNCIA DE NOMEAÇÃO 
 

NOME COMPLETO 
 

RG CPF 

 

EMAIL 

 
ENDEREÇO RESIDENCIAL 
 
 

BAIRRO 
 

CIDADE/UF 
 

CEP 
 

TELEFONE RES/PESSOAL 
 

TEL. CELULAR 
 

 

 
O(A) candidato(a) acima identificado(a), habilitado(a) em concurso público para provimento de vagas e 

formação de cadastro reserva para os cargos de Analista Judiciário e de Técnico Judiciário, realizado pelo 

Tribunal Regional Eleitoral da Bahia – TRE/BA, consoante Edital nº 1 – TRE/BA, de 20/6/2017, publicado 

no Diário Oficial da União de 21/6/2017, com resultado final homologado por meio do Edital n.º 10 – 

TRE/BA, de 25/10/2017, publicado no Diário Oficial da União de 26/10/2017, na categoria funcional de  

________________________________________,  _____________________________________________,  

(CARGO )                     (ÁREA DE ATIVIDADE E/OU ESPECIALIDADE)  

Classificado(a) em ________ º lugar, DECLARA, por este ato, que DESISTE DE SUA NOMEAÇÃO, em 

caráter _____________________________. 

      (DEFINITIVO/TEMPORÁRIO)2 

 

______________________ , ______/______/______ 

Local    Data 

 

_______________________________ 

Assinatura do(a) Candidato(a) 

                                                 
1  Ref. Processo Administrativo Digital n.º 17.132/2019 
2 Em conformidade com o art. 20 da Resolução n.º 23.391, de 16 de maio de 2013, do Tribunal Superior Eleitoral, o 
candidato aprovado no concurso poderá desistir do certame definitiva ou temporariamente. Em caso de desistência 
temporária, esta implicará a renúncia da classificação e o posicionamento no último lugar da relação dos candidatos 
aprovados. 
 


